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PROJETO DE LEI N.º 149/2019

Dispõe sobre a obrigatoriedade de shopping center, hiper e supermercados em fornecer carrinhos motorizados as pessoas com mobilidade reduzida, idosos, gestantes e pessoas com limitação, e dá outras providências.
ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Fica estabelecida a obrigatoriedade de Shopping Center, Hiper e Supermercados em fornecer carrinhos motorizados aos portadores de necessidades especiais e mobilidade reduzida, idosos, gestantes e pessoas com limitação. 
Parágrafo único. Os carrinhos motorizados deverão ser exclusivos aos portadores de necessidades especiais, idosos, gestantes e pessoas com limitação. 
Art. 3º O Poder Executivo expedirá as normas de execução da presente Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.








Aos,                             de 2019.



Orestes Previtalle Junior 



  Prefeito Municipal 
Senhora Presidente,



      Passo as mãos de Vossa Excelência o incluso Projeto de Lei que Dispõe sobre obrigatoriedade de shopping center, hiper e supermercados em fornecer carrinhos motorizados às pessoas com mobilidade reduzida, idosos, gestantes e pessoas com limitação, e dá outras providências.
JUSTIFICATIVA:
O Projeto de lei que ora submetemos a apreciação desta Casa tem por objetivo, tornar mais eficaz a acessibilidade das pessoas com deficiência física ou mobilidade reduzida e também os idosos e gestantes.
Respeitar as pessoas com alguma limitação é ter toda uma série de cuidados para que eles não sejam excluídos do nosso convívio, e a acessibilidade faz parte desse respeito que devemos ter para com eles. Ela significa dar a essas pessoas, o acesso aos mesmos bens e serviços disponíveis para os demais cidadãos.

Todos têm os mesmos direitos conforme o Art. 5º da Constituição Federal que diz que Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (...), não é um favor que lhes fazemos, é nosso dever respeitá-los, são pessoas que também precisam ter acesso às escolas, universidades, ao mercado de trabalho, ao lazer e à cultura, aos locais de culto, edifícios residenciais, comerciais e públicos, e cabe ao poder publico providenciar os mecanismos de inserção dessas pessoas na sociedade.
Garantir a obrigatoriedade das empresas gestoras de todos esses grandes centros mercantis em dispor ou oferecer os carrinhos motorizados a essas pessoas é sem dúvida mais uma forma humana de garantir oportunidade aos seus clientes que possuem limitação física. 
Diante do exposto, entendemos que essa propositura legislativa mereça o apoio e aprovação dos nobres pares desta Casa de Leis.






     Valinhos, 15 de Agosto de 2019.



       Israel Scupenaro


        Vereador MDB
